
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.711 - MS (2015/0144328-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : ANDERSON FRANCISCO ELIAS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : MARIA IZABEL VAL PRADO  - MS014314 
   LILIANE  MARTINS SEVERO DA SILVA ABRAHÃO  - 

MS018438 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO. FALSIDADE IDEOLÓGICA. FALSIFICAÇÃO 
DE DOCUMENTOS PÚBLICOS. USO DE DOCUMENTOS 
FALSOS. LAVAGEM DE DINHEIRO. PRISÃO PREVENTIVA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. NECESSIDADE DE INTERROMPER 
ATIVIDADES. POSIÇÃO PROEMINENTE DO RECORRENTE 
NA ESTRUTURA CRIMINOSA. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO 
ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. No caso, as instâncias ordinárias se basearam em elementos 
concretos que demonstram a necessidade da medida extrema,  
sobretudo o fato de o recorrente integrar, em tese, organização 
criminosa responsável por reiterados e sucessivos delitos de 
estelionato, falsidade ideológica, falsificação de documentos, uso de 
documentos falsos, lavagem de dinheiro e organização criminosa. 

3. A jurisprudência desta Corte entende que é cabível a decretação de 
prisão de membros de organização criminosa como forma de 
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interromper as atividades do grupo. 

4. A posição de relevância do recorrente na estrutura da organização 
criminosa, apontado como "braço direito" da líder, reforça a 
necessidade da sua prisão.

5. A circunstância de a líder do bando e demais comparsas terem 
tentado intimidar as testemunhas, estando tais ameaças inclusive 
formalizadas em boletins de ocorrência, demonstra que a prisão é 
necessária, também, para garantir a instrução criminal. 

6. Condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes. 

7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
concreta do delito, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. 

8. Recurso ordinário improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECORRENTE : ANDERSON FRANCISCO ELIAS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : MARIA IZABEL VAL PRADO  - MS014314 
   LILIANE  MARTINS SEVERO DA SILVA ABRAHÃO  - 

MS018438 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus, com pedido de liminar, interposto 

por ANDERSON FRANCISCO ELIAS DA SILVA contra acórdão da 1ª Câmara Criminal 

do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul (HC nº 

1404976-36.2015.8.12.0000). 

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso temporariamente pela suposta 

prática dos delitos de estelionato, falsidade ideológica, falsificação de documentos públicos, 

uso de documentos falsos e lavagem de dinheiro (arts. 1º, § 1º, e art. 2º, da Lei nº 12.850/13, 

arts. 171, 297, 299 e 304 do Código Penal e art. 1º, § 4º da Lei nº 9.613/98, na forma do art. 

69 do Código Penal). Posteriormente, foi decretada sua prisão preventiva. 

Contra decisão que indeferiu pedido de revogação da prisão, a defesa 

impetrou a ordem originária, que foi denegada pelo Tribunal a  quo, em acórdão assim 

ementado (e-STJ fls. 101/111):

EMENTA - HABEAS CORPUS - CRIME DE ESTELIONATO. 
FALSIDADE IDEOLÓGICA, FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO 
PÚBLICO. USO DE DOCUMENTO FALSO. LAVAGEM DE 
DINHEIRO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA - PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE - 
REQUISITOS E PRESSUPOSTOS DO ARTIGO 312 CPP 
PRESENTES - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - PREJUÍZO AO 
ERÁRIO - CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL - AMEAÇA 
A TESTEMUNHAS - ORDEM DENEGADA. 

Presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva previstos 
no artigo 312 do Código de Processo Penal, não se verifica o 
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alegado constrangimento ilegal na manutenção da prisão. 

Havendo indícios de autoria e materialidade, impõe-se a 
manutenção da prisão preventiva decretada, sendo irrelevantes não 
apenas as circunstâncias de natureza pessoal, tais como 
primariedade, bons antecedentes, serviço lícito, família e 
residência, que em nada se relacionam com os motivos 
determinantes que levaram à segregação. 

No presente recurso, a defesa alega que, entre o encerramento da prisão 

temporária e a decretação da prisão preventiva, o recorrente permaneceu em liberdade sem 

que tenha sobrevindo novos fundamentos aptos a amparar a prisão cautelar. 

Afirma que não se pode presumir que o recorrente vá atentar contra a ordem 

pública ou dificultar a instrução criminal caso mantido em liberdade, uma vez que há nos autos 

documentos que comprovam a primariedade, os bons antecedentes, o exercício de uma 

atividade lícita e a residência fixa (e-STJ fls. 121/121). 

Pleiteia a expedição de contramandado de prisão e revogação da prisão 

preventiva decretada, se for o caso com aplicação de medidas previstas no art. 319 do 

Código de Processo Penal. 

Contrarrazões às e-STJ fls. 139/145. 

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso.

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.711 - MS (2015/0144328-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do recorrente, 

contra o qual se imputou a prática, em tese, dos  crimes tipificados nos arts. 1º, § 1º, e art. 2º, 

da Lei nº 12.850/13, arts. 171, 297, 299 e 304 do Código Penal e art. 1º, § 4º da Lei nº 

9.613/98, na forma do art. 69 do Código Penal

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

In casu, a decisão que decretou a prisão preventiva foi fundamentada nos 

seguintes termos (e-STJ fl. 83/94):

(...) a autoridade policial requer a decretação da prisão preventiva 
e manutenção das medidas cautelares deferidas e cumpridas neste 
feito (fl. 630-646), tanto da apreensão, bem como sequestro e 
bloqueio dos bens, pelos motivos a seguir descritos; 

Narra a autoridade policial que a segregação cautelar se faz 
necessária para efetiva aplicação da lei penal; que os crimes 
causaram grande clamor público, mormente pela reincidência; o 
desconforto social gerado pelas circunstâncias dos fatos, haja vista 
as condições pessoais dos autores, somado às circunstâncias em 
que ocorreram os delitos, concluem tendência à marginalidade. 

Ressalta que as provas da autoria e materialidade dos crimes de 
estelionato, falsidade ideológica, falsificação de documento 
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público, uso de documento falso e lavagem de dinheiro perpetrados 
pela organização criminosa ficaram evidentes e incontestáveis, bem 
como que há indícios de outras vítimas e novos membros da 
quadrilha. 

O Ministério Público Estadual manifestou-se favoravelmente aos 
pedidos (f. 1086/1089). 

Decido. 

1. Considerando os argumentos apresentados pela Autoridade 
Policial, somados aos documentos juntados ao presente pedido, 
entendo que a decretação de prisão preventiva se faz extrema e 
necessária. 

Verifico que consta nos autos prova de materialidade e indícios 
suficientes de autoria dos delitos; a atuação organizada dos 
representados indicam a forma associada para prática delituosa; os 
inúmeros e sucessivos delitos que teriam sido praticados mediante 
utilização de documentos e nomes falsos, bem como causando 
prejuízos a várias pessoas (f. 998-1.013). 

Presentes, desse modo, os pressupostos indicadores do fumus boni 
iuris a ensejar a prisão preventiva, também exsurgem, diante do 
caso concreto, os fundamentos que a autorizam. 

A prisão mostra-se necessária para a garantia da ordem pública e 
instrução criminal. 

Presente, pois, a necessidade da segregação cautelar para garantia 
da ordem pública, visando a credibilidade da Justiça diante dos 
delitos, que teriam sido praticados sucessivamente e reiteradamente, 
revelando gravidade significativa, os quais por sua própria 
natureza revelam que a personalidade dos representados é voltada 
para a prática de delitos graves. 

É evidente que ações delituosas desse porte causam enormes 
prejuízos, também institucionais, gerando instabilidade no meio 
social. 

Lembro que vários dos crimes apurados lesionam a fé pública e 
afetaram várias vítimas. Assim, a paz pública ficaria, sim, 
ameaçada, caso não fossem tomadas as providências cautelares 
necessárias para apaziguar o meio social. 

Os delitos, no contexto em que foram, em tese, perpetrados, 
mostram-se envoltos de uma gravidade especial, a justificar a 
medida extrema, já que colocam em cheque até mesmo a 
credibilidade das instituições envolvidas, mormente o Poder 
Judiciário, pois a população espera atitudes firmes das autoridades 
competentes para coibir tais situações. 

Desta forma, necessária a segregação cautelar, sob pena de causar 
instabilidade social, em prejuízo a credibilidade da Justiça. 
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Ademais, necessária a prisão cautelar visando a garantia da ordem 
pública para obstar a reiteração criminosa, vez que os delitos 
teriam sido praticados sucessivamente, com o mesmo modo de 
operação, envolvendo vários agentes, atuando de forma coordenada 
e organizada, o que indica risco concreto de que, se em liberdade, 
poderão os representados continuar na prática criminosa. 

(...)

Ainda, justifica-se a segregação cautelar para preservar a 
instrução criminal, visto que conforme informado pela Autoridade 
Policial (f. 1.010), a representada Luciana de Oliveira Sobrinho e 
os demais representados, que seriam seus comparsas "são 
contumazes na prática de ameaças a testemunhas, conforme 
registros dos Boletins de ocorrências 746/11-DEPAC-TL (crime de 
ameaça), 857/11-DEPAC-TL (crime de ameaça), 2032/11-1º DP 
TL (crime de ameaça)", o que demonstra que uma vez em 
liberdade, é concreta a possibilidade de intimidação à(s) vítima(s) e 
testemunha(s), prejudicando sobremaneira a coleta da verdade 
sobre os fatos (boletins de ocorrência mencionados constatados no 
SIGO). 

O Tribunal de origem, por sua vez, ao examinar o habeas corpus lá 

impetrado, manteve a segregação do ora recorrente, nos seguintes termos (e-STJ fls. 

101/111):

Primeiramente, a questão relativa à negativa de 
autoria/participação, não deve ser conhecida pois esta demanda 
análise de provas, devendo ser dirimida na instrução da ação 
penal, posto que incompatível com o rito sumaríssimo do habeas 
corpus.

O deferimento e a manutenção de qualquer modalidade de prisão 
de feição cautelar exige que se verifique a existência de prova do 
cometimento do crime e indícios suficientes de autoria e a 
necessidade da manutenção da segregação com fundamento no 
disposto no artigo 312 do Código de Processo Penal , vale dizer, 
garantia da ordem pública ou econômica, conveniência da 
instrução criminal e aplicação da lei penal. 

Com relação ao primeiro requisito, consistente na prova da 
existência do crime e nos indícios de autoria, tem-se como 
devidamente configurados os pressupostos da custódia cautelar do 
paciente, conforme dados constantes da ação de busca e apreensão 
em 1° grau, autos n. 0027504-80.2014.8.12.0001. 

Quanto ao segundo requisito, certo é que, presente qualquer dos 
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requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal, a prisão é 
medida que se impõe. 

Na decisão que decretou a prisão preventiva do paciente e demais 
investigados foi consignado que (f. 84-87):

(...)

Aliás, importante consignar que a prisão temporária foi decretada 
em 09.01.2015, inicialmente por cinco dias, prorrogada por mais 
cinco dias (f. 848-852), juntamente com determinação de outros 
diligências, tais como mandados de busca e apreensão, com prazo 
de trinta dias para cumprimento, escuta telefônica (f. 630-646 dos 
autos de busca e apreensão) e Tanto a autoridade policial como o 
Ministério Público, após o decurso de 30 (trinta) dias para 
cumprimento das diligências, que foram cumpridas, representaram 
pela prisão preventiva do paciente e demais envolvidos, ante as 
provas coletadas, tendo ela a magistrada "a quo" decidido ela 
prisão preventiva dos envolvidos em 11.02.2015 (f. 1431-1436), 
justificando-se, portanto, a demora na decretação da prisão 
preventiva do paciente, posto que após a coleta de outras 
diligências (com prazo de 30 dias), surgiram outros elementos que 
convenceram a magistrada acerca da necessidade de decretar a 
custódia cautelar de todos indiciados/investigados. 

(...)

Ademais, os fundamentos da prisão preventiva são distintos dos 
daqueles decretados na prisão temporária, ao contrário do narrado 
pelas impetrantes. 

Assim a prisão cautelar é necessária para resguardar a ordem 
pública, tendo em vista o modus operandi, na qual a decisão foi 
bem e devidamente fundamenta, bem como para a conveniência da 
instrução criminal, posto haver registros policiais de as ameaças 
feitas a testemunhas, como consignado na decisão supra. 

Pelos autos n. 0027504-80.2014.8.12.0001, através de buscas e 
apreensões de documentos e moedas falsas, interceptação 
telefônica, sequestro de bens e prisões temporárias, há indícios de 
que os ilícitos são provenientes de uma organização criminosa, da 
qual faria parte o paciente, destinada a prática de crimes de alta 
lucratividade e que lesam sobremaneira servidores e o próprio 
Estado de Mato Grosso  do Sul, através da Secretaria de Estado de 
administração.

Inclusive, pelas investigações, denota-se que a participação do 
paciente, seria, em tese, no sentido de ser o "braço direito" da líder 
Luciana, prestando apoio logístico à quadrilha, atuando no 
transporte, fornecimento de telefones e indicação como contato para 
os "golpes". 

(...)
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Por fim, observo que apesar das condições subjetivas favoráveis, 
conforme documentos anexados, havendo "indícios de autoria e 
materialidade, impõe-se a manutenção da prisão preventiva 
decretada, sendo irrelevantes não apenas as circunstâncias de 
natureza pessoal, tais como primariedade, bons antecedentes, 
serviço lícito, família e residência, que em nada se relacionam com 
os motivos determinantes que levaram à segregação."

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como aduz 

o presente recurso ordinário. 

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão  antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

em meras conjecturas. 

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 

República, art. 5º, inciso LXI). Mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX). 

Depreende-se, contudo, que, no caso em comento, o decreto de prisão 

cautelar encontra-se devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram 

regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório do recorrente na 

decisão e no acórdão suso transcritos. 

Como visto, as instâncias ordinárias se basearam em elementos concretos 

que demonstram a necessidade da custódia, sobretudo o fato de o recorrente integrar, em 

tese, organização criminosa responsável por reiterados e sucessivos delitos de estelionato, 
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falsidade ideológica, falsificação de documentos, uso de documentos falsos, lavagem de 

dinheiro e organização criminosa. 

Ora, a jurisprudência desta Corte entende que é cabível a decretação de 

prisão de membros de organização criminosa como forma de interromper as atividades do 

grupo. 

Nesse sentido, confiram-se alguns precedentes: 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FURTO 
QUALIFICADO PELO ABUSO DE CONFIANÇA. FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
PROVAS DO VÍNCULO ESTÁVEL E PERMANENTE ENTRE OS 
SUPOSTOS INTEGRANTES DO BANDO E 
DESPROPORCIONALIDADE DA CONSTRIÇÃO. QUESTÕES NÃO 
EXAMINADAS NO ARESTO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. SUBTRAÇÃO E 
ABATE CLANDESTINO DE GADO. NOTÍCIAS DE 
HABITUALIDADE NA PRÁTICA CRIMINOSA. NECESSIDADE DE 
INTERRUPÇÃO DA ATUAÇÃO DO GRUPO CRIMINOSO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. WRIT 
NÃO CONHECIDO.

(...)

3. Não há coação na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra 
necessária, para diminuir ou interromper a atuação dos integrantes 
da associação criminosa, pois há sérios riscos das atividades ilícitas 
serem retomadas com a soltura.

4. Caso em que o paciente é acusado de ter se associado aos outros 
sete réus, de forma estável e permanente, com a finalidade de 
cometer diversos furtos de gado na região, sendo certo que, 
aproveitando-se da sua condição de funcionário de uma fazenda, 
subtraiu cerca de 70 (setenta) semoventes do seu empregador, 
avaliados em R$ 102.300,00 (cento e dois mil e trezentos reais), os 
quais foram repassados aos demais denunciados, que eram os 
responsáveis pelo transporte, abate clandestino e intermediação na 
venda da carne para açougues da cidade.

5. Condições pessoais favoráveis não tem, em princípio, o condão 
de revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes 
a demonstrar a sua necessidade.

6. Habeas corpus não conhecido.
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(HC 329.806/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 05/11/2015, DJe 13/11/2015)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. OPERAÇÃO DELIVERY. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
CONTRABANDO. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. 
USO DE DOCUMENTO FALSO. OPERAÇÃO DELIVERY. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

(...)

VI - "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar 
idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, 
Primeira Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).

VII - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.

VIII - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas 
à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido.

(RHC 61.221/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 15/10/2015, DJe 06/11/2015)

Ainda, conforme bem ressalta o Parquet, o recorrente é apontado como 

braço direito da líder Luciana, prestando apoio logístico à quadrilha, atuando no 

transporte, fornecimento de telefones e indicação de contatos para os "golpes" (e-STJ fl. 

160). A posição de relevância na estrutura da organização reforça a necessidade da sua 

prisão. Nesse sentido: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. DECISÃO FUNDAMENTADA. GARANTIA DA 
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ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA EVIDENCIADA. 
RECORRENTE APONTADO COMO UM DOS LIDERES DE 
ESTRUTURADA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CIRCUNSTÂNCIAS 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

(...)

- Esta Corte por diversas vezes se manifestou no sentido da 
possibilidade de decretação da prisão preventiva com o fim de 
interromper a atividade de organizações voltadas para o tráfico, em 
especial quando presentes fortes indícios de habitualidade na 
atuação, bem como da abrangência de seu alcance. Desse modo, e 
tendo em vista a especial posição do recorrente, apontado como um 
dos líderes da estrutura criminosa, imperiosa a sua segregação.

(...)

Recurso ordinário a que se nega provimento.

(RHC 61.150/MG, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), Sexta Turma, 
julgado em 05/11/2015, DJe 23/11/2015)

PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  HABEAS  CORPUS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. LAVAGEM  DE  DINHEIRO.  PORTE  
ILEGAL  DE  ARMAS E EXPLOSIVOS. FURTO QUALIFICADO.   
ESTELIONATO.  FALSIFICAÇÃO  DE  DOCUMENTO  PÚBLICO  E 
PARTICULAR.  PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.  EXCESSO  DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. QUESTÃO SUPERADA. ENCERRADA  
A  INSTRUÇÃO CRIMINAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 52 DO 
STJ. PEDIDO   DE   EXTENSÃO   DA   LIBERDADE   CONCEDIDA  
 AOS   CORRÉUS. IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA DE 
SIMILARIDADE DAS CONDIÇÕES SUBJETIVAS. HABEAS 
CORPUS DENEGADO. 

1.  Apresentada  fundamentação  concreta para a decretação da 
prisão preventiva, evidenciada na reiteração delitiva do paciente e 
no fato de  ser  apontado como líder da organização criminosa, não 
há que se falar em ilegalidade do decreto de prisão preventiva.

2.  Encerrada  a  instrução  criminal,  fica superada a discussão de 
excesso de prazo na formação da culpa, por incidência da Súmula 
n.

52 desta Corte.

3.  Constatada  a peculiar condição do paciente, apontado como 
líder da  organização  criminosa  e  contumaz  na  prática delitiva, 
resta desautorizada  a  extensão  do  benefício da liberdade 
concedida aos demais denunciados.

4. Habeas corpus denegado.
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(HC 340.143/CE, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 09/08/2016, DJe 23/08/2016)

HABEAS CORPUS. ESTELIONATO MAJORADO E FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA. PRISÃO PREVENTIVA. INDÍCIOS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. REQUISITOS PARA A CUSTÓDIA 
ANTECIPADA PRESENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. EXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PERICULOSIDADE E 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
DESTRUIÇÃO DE PROVAS. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. SEGREGAÇÃO PROVISÓRIA JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA.

1. Para a decretação da prisão preventiva, não se exige prova 
concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, 
mas apenas indícios suficientes desta, que, pelo cotejo dos 
elementos que instruem o mandamus, se fazem presentes.

2. A análise acerca da negativa de autoria veiculada na inicial é 
questão que não pode ser dirimida na via sumária do habeas 
corpus, por demandar o reexame aprofundado das provas colhidas 
no curso da instrução criminal.

3. Consoante precedente do Supremo Tribunal Federal, a custódia 
cautelar mostra-se adequada e justificada, a bem da ordem 
pública, para se desestruturar organização criminosa, tendo em 
vista a existência de fortes indícios de uma quadrilha 
articuladamente montada e especializada na falsificação de 
documentos públicos e particulares, com a finalidade de obter 
benefícios previdenciários fraudados junto ao INSS, sendo que o 
paciente, juntamente com corréu, são apontados os prováveis 
líderes da empreitada criminosa.

4. Demonstrada está a imprescindibilidade da custódia preventiva 
para a conveniência da instrução criminal, quando presentes 
elementos que revelam a destruição de provas pelo paciente, tanto 
acerca da autoria quanto da materialidade delitiva.

PRISÃO DOMICILIAR. PRETENDIDA CONCESSÃO. 
INEXISTÊNCIA DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO PACIENTE. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFERIÇÃO DO ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
ORDEM DENEGADA.

1. Inviável a concessão de prisão domiciliar ao paciente quando 
não comprovada a suposta impossibilidade de prestação de 
atendimento médico pelo sistema penitenciário em que se encontra 
custodiado.

2. Ordem denegada.
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(HC 179.398/RJ, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 17/03/2011, DJe 27/04/2011)

Além disso, as decisões ordinárias relatam que a líder do bando e demais 

comparsas teriam tentado intimidar as testemunhas, inclusive consignando a existência de 

boletins de ocorrência formalizando tais ameaças. Tal circunstância demonstra que a prisão é 

necessária, também, para garantir a instrução criminal. 

A propósito do tema: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ESTELIONATO. 
CRIME CONTRA AS RELAÇÕES DE CONSUMO. LAVAGEM DE 
DINHEIRO. SONEGAÇÃO FISCAL. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E POR 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 
de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por 
meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na 
sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
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constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida 
de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores 
(HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 
de 18/10/2012).

IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados extraídos dos autos, notadamente a 
existência de indícios de que a ora paciente, em tese, integraria 
organização criminosa voltada para a prática de delitos de 
estelionato na comercialização irregular de terrenos, o que justifica 
a decretação da medida extrema para garantia da ordem pública - 
reiteração da conduta.

V - "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar 
idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, 
Primeira Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).

VI - Ademais, não se pode olvidar que a r. decisão de primeira 
instância asseverou a existência de ocultação de valores por parte 
da organização e a ameaça feita a uma das testemunhas, dados 
que evidenciam a indispensabilidade da prisão também por 
conveniência da instrução criminal (precedentes).

Habeas corpus não conhecido. Expeça-se recomendação ao d. 
Juízo de origem para que imprima a maior celeridade possível no 
julgamento da ação penal.

(HC 330.311/PR, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 18/02/2016, DJe 26/02/2016)

HABEAS CORPUS. ESTELIONATO PRATICADO EM DETRIMENTO 
DE ENTIDADE DE DIREITO PÚBLICO, FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA ARMADA, PECULATO E CORRUPÇÃO ATIVA. 
PRISÃO PREVENTIVA. MATERIALIDADE E INDÍCIOS 
SUFICIENTES DA AUTORIA DELITIVA. REQUISITOS PARA A 
CUSTÓDIA ANTECIPADA. PREENCHIMENTO. INOCÊNCIA. 
INVIABILIDADE DE EXAME  NA VIA ELEITA. CIRCUNSTÂNCIAS 
QUE EVIDENCIAM A EXISTÊNCIA DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA CAUTELAR PARA A 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. ELEVADO 
PREJUÍZO ECONÔMICO. GARANTIA DA ORDEM ECONÔMICA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
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1. Para a decretação da prisão preventiva, não se exige prova 
concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, 
mas apenas indícios suficientes desta, que, pelo cotejo dos 
elementos que instruem o mandamus, se fazem presentes.

2. A análise acerca da negativa de autoria veiculada na inicial é 
questão que não pode ser dirimida na via sumária do habeas 
corpus, por demandar o reexame aprofundado das provas colhidas 
no curso da instrução criminal.

3. Tendo em vista que as circunstâncias demonstram a existência, 
em tese, de organização criminosa voltada especialmente para a 
concessão fraudulenta de benefícios previdenciários, com divisão 
de tarefas, mostra-se necessária a manutenção custódia cautelar 
para o bem da ordem pública, pois há sérios riscos de as atividades 
ilícitas serem retomadas com a soltura.

4. Necessária se mostra a prisão cautelar também para a 
conveniência da instrução criminal, quando há notícia de ameaça a 
testemunhas.

5. O vultoso prejuízo econômico sofrido pelo INSS em decorrência 
das condutas delituosas em tese praticadas pelo paciente, também 
autoriza a manutenção da sua custódia cautelar, para a garantia 
da ordem econômica.

EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. INSTRUÇÃO 
CRIMINAL ENCERRADA. SÚMULA N. 52 DESTE STJ. COAÇÃO 
ILEGAL AUSENTE.

1. Com o encerramento da instrução criminal, resta superada a 
alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo na 
formação da culpa, consoante o enunciado na Súmula n.º 52 desta 
Corte Superior.

2. Ordem denegada.

(HC 191.189/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 10/05/2011, DJe 23/05/2011)

Por outro lado, não merece guarida a alegação de que as condições 

subjetivas favoráveis ao recorrente são impeditivas à decretação do cárcere cautelar. Na 

esteira de entendimento de nossos Tribunais, eventuais circunstâncias pessoais favoráveis ao 

agente, como primariedade e bons antecedentes, ou residência no distrito da culpa e exercício 

de atividade laborativa lícita, não são suficientes à concessão de liberdade provisória, se 

presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar. Confira-se: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
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CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

[...] 9. Ordem denegada, com recomendação para o Tribunal de 
origem imprimir maior agilidade no julgamento do recurso em 
sentido estrito. (HC 315.167/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 11/09/2015) – (grifei).

É certo, por fim, que as circunstâncias que envolvem o fato demonstram à 

saciedade que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não 

surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública. 

O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo 

destes precedentes: 

[...] 3. Caso em que o recorrente e um dos corréus, tentaram por 
diversas formas arrombar o estabelecimento comercial vítima na 
madrugada da data dos fatos e, não tendo obtido êxito naquela 
empreitada, mantiveram seu propósito criminoso, voltando ao local 
logo pela manhã, munidos de arma de fogo, quando, então, 
findaram por perpetrar roubo majorado, tendo subtraído elevado 
valor em mercadorias da referida loja (3 notebooks e 50 aparelhos 
de telefonia celular), particularidades que denotam a 
reprovabilidade diferenciada da conduta incriminada, justificando 
a preventiva. 

[...] 5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta 
do delito pelo qual restou condenado o réu, indicando que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública. 

6. Recurso ordinário improvido. (RHC-58.391/MG, Rel. Min. 
Leopoldo de Arruda Raposo, Quinta Turma, j. em 4/8/2015, DJ de 
19/8/2015).

[...] II - In casu, consta que o ora recorrente e outros dois corréus, 
com emprego de arma de fogo, renderam as vítimas na porta da 
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residência e subtraíram veículo automotor e outros bens. Ainda, 
ante a inexistência de valores em dinheiro, um dos agentes desferiu 
soco no estômago de uma das vítimas. Após, empreenderam fuga e 
disparam tiros em direção à guarnição militar. 

III - Dessa forma, dados concretos extraídos dos autos evidenciam 
que a liberdade do recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a sua periculosidade, evidenciada na 
forma pela qual o delito foi, em tese, praticado (modus operandi). 

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas 
à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal. 

Recurso ordinário desprovido. (RHC-59.895/SP, Rel. Min. Felix 
Fischer, Quinta Turma, j. em 30/6/2015, DJ de 3/8/2015).

Posto isso, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, não se vislumbra 

constrangimento ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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